PARECER Nº                 DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI 270/2023
De autoria do nobre deputado Tenente Coimbra, o Projeto de Lei 270/2023 visa determinar que os documentos de identificação das pessoas com deficiência expedidos pelas Prefeituras Municipais tenham validade em todo Estado.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos, sendo distribuído à CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CDD - Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, sendo posteriormente Proferido pelo Sr. Presidente da Assembleia Legislativa o seguinte despacho: "I - Fica o PL nº 270/2023 redistribuído à Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, criada pela Resolução nº 935/2023. II - Encaminhe-se o projeto às Comissões: de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência; de Finanças, Orçamento e Planejamento. 
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, tendo recebido voto favorável do relator, aprovado pela Comissão.
A proposição foi encaminhada à CDDPD - Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, tendo recebido voto favorável do relator, aprovado pela Comissão.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a pela a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno, principalmente quanto a questões orçamentárias. Neste sentido a propositura não onera o Estado quando determina que os documentos de identificação das pessoas com deficiência expedidos pelas Prefeituras Municipais tenham validade em todo o Estado de São Paulo.  
Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 270/2023 visa determinar que os documentos de identificação das pessoas com deficiência expedidos pelas Prefeituras Municipais tenham validade em todo Estado.
Sala das Comissões, 26 de abril de 2024.
Relator Deputado Luiz Claudio Marcolino
